
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000899-33.2009.815.0731 - 4a Vara da Comarca de
Cabedelo/PB 
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Marcos Antônio Gomes da Silva 
DEFENSOR: Wilmar Carlos de Paiva Leite 
APELADA: Justiça Pública

DOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
ROUBO  MAJORADO.  ARMA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. REDUÇÃO DA PENA BASE E
DA  CAUSA  DE  AUMENTO  (USO  DE  ARMA).
NÃO  ACOLHIMENTO.  FIXAÇÃO  NO  MÍNIMO
LEGAL.  DIMINUIÇÃO  DO  QUANTUM
APLICADO  PELO  CRIME  CONTINUADO.
REDUÇÃO.  ALTERAÇÃO  DO  REGIME
PRISIONAL  PARA  ABERTO.  INVIABILIDADE
CONSIDERANDO A REPRIMENDA APLICADA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 

- Considerando o número de infrações cometidas,  o
entendimento  jurisprudencial  e  a  doutrina,  entendo
que  a  pena  deve  ser  elevada  em 1/4,  em razão  da
continuidade delitiva.

-  Inviável  a  pretendida  alteração  do  regime  inicial,
tendo em vista que a reprimenda final foi fixada em
patamar superior a 4 anos, o que impede a fixação do
regime aberto para o cumprimento inicial da pena, nos
termos do art. 33, § 20, alínea "b", do Código Penal. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal, 
acima identificados, 

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso. 
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RELATÓRIO 

Perante a 4a Vara da Comarca de Cabedelo/PB, Marcos Antônio
Gomes da Silva, devidamente qualificado, foi denunciado corno incurso nas sanções
do art.  157,  § 20,  I,  c/c 71,  ambos do Código Penal,  em razão dos fatos a seguir
narrados: 

"Extrai-se do presente inquérito policial que o acusado, acima
qualificado,  no  dia  30/09/2008,  às  18h3Omin,  no  Posto  Liberdade  Combustíveis,
localizado  na  BR  230,  neste  município  subtraiu  para  si,  mediante  grave  ameaça,
fazendo uso de arma de fogo, a quantia de R$ 187,00 (cento e oitenta e sete reais) da
frentista  Danycelli  Christine  do  Nascimento  Moura.  Em  13/10/2008  o  acusado
praticou o mesmo delito, da mesma forma, contra Rosilda Silva Freire, roubando-lhe a
quantia de R$ 120 (cento e vinte reais) e um aparelho celular. No dia 08/11/2008, às
16h3Omin  roubou  novamente  de  Danycelli  a  importância  de  R$  178,00  (cento  e
setenta e oito reais) e; no dia 21/11/2008 o mesmo assaltou Ricardo Regis Nascimento
Silva, subtraindo-lhe a importância de R$ 113,00 (cento e treze reais) (...)". 

Ultimada a instrução criminal, a juíza a quo julgou procedente a
pretensão punitiva estatal, para condenar o réu Marcos Antônio Gomes da Silva, nas
sanções do art. 157, § 20, I, do Código Penal, fixando a pena da seguinte maneira:

 
Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em

04 (quatro) anos de reclusão. Não havendo atenuantes/agravantes, passou para 3a fase,
tendo elevado a pena em 1/3, em razão da majorante (uso de arma), ficando, segundo
ela, uma reprimenda final de 5 (cinco) anos s de reclusão, per cumprida em re ime
inicial semiabert 

Irresignado com o decisório adverso,  o censurado recorreu a
esta  Superior  Instância,  pugnando  pela  redução  da  pena  para  o  mínimo  legal  e
alteração do regime prisional para aberto (fls. 136-137 e 193-195). 

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 200-203), seguiram
os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer,
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 205-207). 

Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com ele
concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento. 

É o relatório. 
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VOTO 

As provas  de  materialidade  e  autoria  do  ilícito  emergem de
forma  límpida  e  categórica  do  conjunto  probatório,  tanto  que  sequer  foram
questionadas em sede recursal. 

A irresignação restringe-se a aplicação da pena.

A sentenciante, conforme análise dos vetores judiciais do artigo
59 do CP, estabeleceu a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão, mínimo legal,
razão pela qual inexistem considerações que militem em favor da defesa. 

Na 3a fase, pela presença da majorante do emprego de arma, a
reprimenda foi elevada em 1/3, patamar mínimo previsto em lei, de sorte que não há
reparo a ser feito na sentença. 

No entanto, verifico, nessa etapa um erro material, pois a juíza
fez constar um resultado de 5 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão, quando na
verdade o quantum é de 5 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, que passo a
considerar. 

E finalizou aplicando o índice de 1/3 (um terço) à pena, pela
continuidade delitiva.

O  índice  de  aumento  utilizado,  considerando  o  número  de
infrações, a jurisprudência e a doutrina, entendo que foi fixado de forma exacerbada. 

Na  lição  de  Guilherme  de  Souza  Nucci,  em  seu  "Código
Penal Comentado", 8a edição, pag. 447: 

"Critério  de  dosagem  do  aumento:  no  crime
continuado,  o  único  critério  a  ser  levado  em conta
para  dosar o aumento (1/6 a 2/3,  no caput,  e  até o
triplo, no parágrafo único do art. 71) é o número de
infrações  praticadas.  É  a  correta  lição  de  Fragoso,
Lições  de  direito  penal,  p.352.  Sobre  o  aumento,
Flávio  Augusto  Monteiro  de  Barros  fornece  uma
tabela: para 2 crimes, aumenta-se a pena em um sexto;
para 3 delitos, eleva-se em um quinto; para 4 crimes,
aumenta-se em um quarto; para 5 crimes, eleva-se em
um terço; para 6 delitos, aumenta-se na metade; para 7
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ou mais crimes, eleva-se em dois terços." 

A propósito: 

"Roubo  simples  Desclassificação  para  furto  Crime
praticado com grave ameaça exercida por simulação
de emprego de arma de fogo Impossibilidade; Roubo
Tentativa Res furtiva retirada da esfera de vigilância
das vítimas Recuperação de parte do produto do crime
Inocorrência;  Roubo  Agravamento  da  pena  base
Vítimas  mulheres  Ação  penal  em  andamento
Impossibilidade  Súmula  no  444,  do  Col.  Superior
Tribunal  de  Justiça;  Roubo  Crime  continuado
Aumento  da  pena  critério  Número  de  infrações
Redução  operada  Recurso  parcialmente  provido;
Justiça Gratuita Matéria a ser avaliada pelo juízo das
execuções e que foge aos limites do recurso". (TJSP -
APL  0039005-  95.2011.8.26.0405  -  Ac.  7940159  -
Rel. Des. Alexandre Almeida - DJ: 16/10/2014) 

"APELAÇÃO  CRIMINAL  DA  DEFESA.  ROUBO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  ACUSADO
STEVEN ROGER MATHIAS DOS SANTOS. ART.
157, §2º, DO CÓDIGO PENAL, POR DUAS VEZES
E ART. 157, § 20, I E II,  POR QUATRO VEZES.
ACUSADO ROGÉRIO BOTH. ART. 157, § 20, I E
POR  QUATRO  VEZES.  CRIME  CONTINUADO.
ALEGADA  NULIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  DA  DOSIMETRIA.
IMPROCEDÊNCIA  MOTIVAÇÃO  CLARA  E
COERENTE.  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  PENA.
TERCEIRA FASE. QUALIFICADORAS. FRAÇÃO
ACIMA  DO  MÍNIMO  NATUREZA  DAS
MAJORANTES.  EXASPERAÇÃO  ADEQUADA.
ART.  71  DO  CÓDIGO  PENAL.  NÚMERO  DE
DELITOS  EM  CONTINUIDADE  DELITIVA
CRITÉRIO MATEMÁTICO. DECISÃO MANTIDA.
RECUROS  DESPROVIDO.  (...)  É  pacífica  a
jurisprudência do Superior Tribunal de justiça, em se
tratando de aumento de pena referente à continuidade
delitiva, aplicando-se a fração de aumento de 1/6 pela
prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para
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4  infrações;  1/3,  para  5  infrações;  1/2,  para  6
infrações; e 2/3, para 7 ou mais infrações." (TJMT -
APL 79358/2014 - Rel.  Des.  Paulo da Cunha - DJ:
07/10/2014) 

Assim, passo a nova dosimetria.

Como já afirmado anteriormente, mantenho a pena base em 04
(quatro) anos. Da mesma forma, elevo a pena em 1/3, em razão da causa de aumento
prevista no art. 157, § 2º, I,  do CP, ficando 5 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de
reclusão. 

Por  fim,  considerando  as  justificativas  acima,  elevo  em  1/4,
ficando, ao final, 6 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão.

No que tange ao pedido de alteração do regime prisional para
aberto, considerando os termos do art. 33, § 20, "b", do CP, em especial o quantum da
pena, tenho que deve ser mantido no semiaberto. 

Nesse sentido: 

"APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  CONCURSO  DE
PESSOAS.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
DELITIVA  COMPROVADAS.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  ALEGAÇÃO  DE
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
INCONSISTÊNCIA.  (...)  III.  Regime  prisional.
Semiaberto. Mantença. Adequada a fixação do regime
inicial  semiaberto  de  cumprimento  da  pena,  em
observância a quantidade de pena estipulada, ex VI do
artigo 33,  § 20,  alínea "b" do Código Penal.  Apelo
conhecido  e  desprovido".  (TJGO  -  ACr  0084415-
87.2007.8.09.0051 - Rel. Des. João Waldeck Félix de
Sousa - D3 15/12/2014). 

Registro, por fim, que a magistrada sentenciante deslembrou-se
de  fixar  a  multa,  que  faz  parte  do  tipo  legal.  Contudo,  em razão  do  recurso  ser
exclusivo da defesa, nada pode ser feito nesse momento processual, em atenção ao
princípio da non reformatio in pejus. 
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Ante  o  exposto,  dou  parcial  provimento  ao  recurso  para
reduzir a pena para 6 anos e 08 meses de reclusão. Expeça-se mandado de prisão.

É o meu voto.

Este Acórdão serve como ofício de comunicação.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Arnóbio
Alves Teodósio, dele participando, além de mim Relator, o Desembargador Márcio
Murilo da Cunha Ramos. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 08
(oito) dias do mês de junho do ano de 2017.

João Pessoa, 13 de junho de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
             - Relator -
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